
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 98.885 - PR (2011/0232908-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GIZELE DO CARMO RIGONI 
ADVOGADO : ADRIANO BARBOSA 
AGRAVADO : HENRIQUE CONTIN RIBEIRO - ESPÓLIO
REPR. POR : ARACELI GAUCHITA STERMARE RIBEIRO 
ADVOGADO : OTÁVIO AUGUSTO GOMES DE PINHO ANTUNES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONDOMÍNIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. SÚMULA Nº 284/STF. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. NULIDADES 
PROCESSUAIS. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que, apesar de 
apontar os preceitos legais tidos como violados, não demonstra, de forma clara e 
precisa, de que modo o acórdão recorrido os teria contrariado, circunstância que 
atrai, por analogia, a Súmula nº 284/STF.
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos 
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na Súmula nº 
211/STJ.
3. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 98.885 - PR (2011/0232908-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por GIZELE DO CARMO RIGONI contra decisão  (fls. 781-786 

e-STJ) que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se pela incidência das Súmulas nº 284/STF e nº 

7/STJ e falta de prequestionamento ao art. 468 do Código de Processo Civil.

No regimental (fls. 789-795 e-STJ), a agravante, em síntese, reitera as razões do 

especial e rebate os fundamentos da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 98.885 - PR (2011/0232908-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

obstante os argumentos da agravante, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão atacada, quanto à suposta violação dos 

artigos 535 e 538 do Código de Processo Civil, nas razões recursais, há somente alegação 

genérica de negativa de prestação jurisdicional, sem especificação das teses que supostamente 

deveriam ter sido analisadas pelo acórdão recorrido. 

Em virtude da deficiente fundamentação do recurso, incide a Súmula nº 284/STF, 

aplicada por analogia: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

No tocante ao conteúdo normativo do art. 468 do Código de Processo Civil, não 

foi debatido no aresto recorrido, apesar da oposição de embargos declaratórios. Desatendido, 

portanto, o requisito do prequestionamento, nos termos da Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não 

foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Sobre o tema:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. INTERESSE DO 
CREDOR. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
1.- O princípio da menor onerosidade ao devedor deve estar em harmonia com o 
interesse do credor.
2.- O prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema objeto do 
recurso haver sido examinado pela decisão atacada, constitui exigência 
inafastável da própria previsão constitucional, ao tratar do recurso especial, 
impondo-se como um dos principais requisitos ao seu conhecimento. Não 
examinada a matéria objeto do especial pela instância a quo, mesmo com a 
oposição dos embargos de declaração, incide o enunciado 211 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça.
3.- A verificação da afronta ao princípio da menor onerosidade do devedor, 
insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, esbarra no óbice da Súmula 
7 deste Tribunal.
4.- Agravo Regimental  improvido" (AgRg no AREsp 158.707/SP, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 05/06/2012 - 
grifou-se).

Em relação às ventiladas nulidades quanto às ausências de intimação pessoal e 

de abertura de prazo para a regularização processual, o tribunal de origem consignou o 
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seguinte:

"(...)
Cumpre por bem ponderar primeiramente, que a agravante ingressou com a 
exceção de pré-executividade com o intuito de que seja declarada a nulidade de 
todos os atos processuais praticados após a sentença, permitindo-lhe, assim, 
interpor recurso de apelação, pretensão esta completamente descabida.
Com efeito, pouco antes de ser proferida a sentença, a advogada da parte 
agravante renunciou ao mandado (fl. 97), razão pela qual o Juízo singular, por 
precaução, determinou a intimação da agravante acerca do teor da sentença. 
Assim, ainda que a agravante não tivesse recebido a notificação da antiga 
procuradora comunicando a renúncia, não houve qualquer prejuízo à executada 
que foi intimada do teor da sentença.
O mandado de intimação, enviado por meio do Correio, foi devidamente entregue 
no endereço em que a executada residia à época, conforme se observa do AR de 
fls. 336, sendo descabida a alegação de que a intimação foi nula, porque 
recebida pelo porteiro do prédio.
Ainda mais que, segundo a certidão de fls. 284, quando foi intimada para 
proceder ao pagamento espontâneo da dívida, a executada disse ao Sr. Oficial de 
Justiça ter conhecimento do que se tratava, o que evidencia que a agravante teve 
conhecimento acerca do teor da sentença.
Desta forma, considerando que a intimação foi entregue no endereço da 
agravante e tendo ela manifestado posteriormente ter ciência do teor da 
sentença, não há que se falar em nulidade dos atos processuais praticados até 
então, razão pela qual não prospera o inconformismo da agravante" (fls. 694-695 
e-STJ).

Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que 

é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de 

Justiça: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. ABANDONO DE CAUSA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. DESNECESSIDADE 
DE INTIMAÇÃO DO PATRONO DA PARTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL. 
RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DESTA CORTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. É desnecessária a intimação do patrono da parte para a extinção do processo 
em decorrência do abandono da causa. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, concluiu 
que a intimação pessoal da parte fora comprovada na espécie. O 
acolhimento das razões de recurso, na forma pretendida, demandaria o 
reexame de matéria fática. Incidência do verbete 7 da Súmula desta Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 238.795/SP, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 19/9/2013, 
DJe 27/9/2013 - grifou-se).
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Ainda que assim não fosse, a Corte Especial deste Superior Tribunal, no 

julgamento do EREsp nº 1.121.718/SP, de relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado 

em 18/4/2012 e publicado no DJe de 1º/8/2012, firmou sua jurisprudência acerca da 

impossibilidade de decretação de nulidade dos atos processuais sem a demonstração do efetivo 

prejuízo da parte interessada, por prevalência do princípio pas de nullité sans grief, como na 

hipótese. 

A ementa do citado acórdão ficou assim redigida: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DO ART. 431-A DO CPC. SIMILITUDE FÁTICA 
EXISTENTE. NULIDADE RELATIVA DE ATO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA 
INÍCIO DA PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO. NECESSIDADE. EMBARGOS CONHECIDOS E NÃO PROVIDOS. 1. 
Divergência na interpretação do art. 431-A do CPC, que dispõe: 'As partes terão 
ciência da data e local designados pelo juiz ou indicado pelo perito para ter início 
a produção da prova'. 2. Para o acórdão embargado, a nulidade por 
inobservância desse dispositivo deve ser examinada à luz do art. 249, § 1º, do 
CPC, de modo que somente se houver demonstração da existência de 
prejuízo cabe a declaração de nulidade da perícia realizada. Segundo o acórdão 
embargado, a circunstância de o laudo pericial ter servido de suporte para a 
prolação da sentença configuraria a demonstração de prejuízo. 3. É certo, 
conforme bem leciona José Roberto dos Santos Bedaque, que a segurança 
constitui valor inerente ao processo e que a 'forma e a técnica processuais visam 
a assegurar o desenvolvimento ordenado da relação, com a prática de atos 
previamente estabelecidos em lei, permitindo às partes influir no resultado do 
julgamento' (Efetividade do Processo e Técnica Processual, 2. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2007, p. 499). 4. A intimação das partes constitui a regra. É a forma 
que se tem de assegurar aos litigantes ciência, desde o início, dos trabalhos que 
serão realizados. Busca-se evitar, assim, a feitura de provas periciais de caráter 
sigiloso, desprovidas de participação das partes da relação processual. 5. O 
acompanhamento, desde o primeiro momento, das tarefas técnicas desenvolvidas 
pelo perito confere ampla transparência e lisura ao processo e permite a 
produção de laudo pericial que retrate os fatos da forma mais fidedigna possível, 
a fim de dar suporte adequado ao magistrado, no exercício da atividade 
jurisdicional. 6. Não se coaduna com o atual estágio de desenvolvimento do 
Direito Processual Civil, em que impera a busca pela prestação jurisdicional célere 
e eficaz, a declaração de nulidade de ato processual sem que tenha havido 
comprovação da necessidade de seu refazimento, diante da existência de vício de 
natureza processual. 7. O Superior Tribunal de Justiça tem iterativamente 
assentado que a decretação de nulidade de atos processuais depende da 
necessidade de efetiva demonstração de prejuízo da parte interessada, por 
prevalência do princípio pas de nulitte sans grief. 8. Embargos de divergência 
conhecidos e não providos" (grifou-se). 
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No mesmo sentido, os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - ALEGAÇÃO DE 
OFENSA A DISPOSITIVO CONSTANTE DE REGIMENTO INTERNO DE 
TRIBUNAL ESTADUAL - IRREGULARIDADE PROCEDIMENTAL - PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF - PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA DE DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1.- A alegação de ofensa a dispositivo de Regimento Interno de tribunal estadual 
não teria passagem em sede de recurso especial, por não se tratar de norma com 
status de lei federal.
2.- Na linha dos precedentes desta Corte não se decreta a nulidade do 
processo por vício de procedimento sem demonstração concreta de que daí 
tenha decorrido prejuízo efetivo. Aplicação do brocardo pas de nullité sans 
grief. No caso dos autos, tendo o Tribunal de origem afirmado que a 
inobservância do rito não acarretou em prejuízo para a parte, não é possível 
afirmar o contrário sem reexaminar fatos. Incidência da Súmula 07/STJ.
3.- O prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema objeto do 
recurso haver sido examinado pela decisão atacada, constitui exigência 
inafastável da própria previsão constitucional, ao tratar do recurso especial, 
impondo-se como um dos principais requisitos ao seu conhecimento. Nos termos 
das Súmula 211/STJ, e 282 e 356/STF, não se admite o recurso especial que 
suscita tema não prequestionado pelo Tribunal de origem.
4.- Não houve demonstração de dissídio jurisprudencial, diante da falta do exigido 
cotejo analítico entre os julgados mencionados, bem como pela ausência de 
similitude fática, de maneira que inviável o inconformismo apontado pela alínea 'c' 
do permissivo constitucional.
5.- Agravo Regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 411.814/PR, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 
13/03/2014- grifou-se).

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO. NULIDADE 
ABSOLUTA SUSCITADA VIA PETIÇÃO. COMPETÊNCIA. ANULAÇÃO DE ATO 
PROCESSUAL. PREJUÍZO. NECESSIDADE. ALEGAÇÃO. MOMENTO 
OPORTUNO.
1. Nos termos do art. 11, XI, do RISTJ, somente serão apreciadas pela Corte 
Especial as questões incidentais que lhe tenham sido submetidas pelas Seções 
ou Turmas com base no art. 16 do mesmo Diploma Legal, cujos incisos 
enumeram taxativamente as hipóteses em que isso ocorrerá, quais sejam: (i) 
acolhimento de arguição de inconstitucionalidade, (ii) revisão de jurisprudência 
assentada em enunciado sumular da Corte Especial; (iii) uniformização de 
jurisprudência; ou (iv) conveniência da manifestação da Corte Especial em virtude 
da relevância da questão jurídica ou da necessidade de prevenir divergência 
entre as Seções.
2. No caso de petição veiculando pedido de declaração de nulidade absoluta de 
julgamento realizado por Turma, a legitimidade é do próprio órgão julgador, nos 
termos do art. 15, I, do RISTJ, que afirma caber às Turmas, nos processos de 
sua competência, 'julgar o agravo de instrumento, o regimental, os embargos de 
declaração e as medidas cautelares e demais arguições'.
3. A decretação de nulidade de atos processuais depende da efetiva 
demonstração de prejuízo da parte interessada, prevalecendo o princípio pas 
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de nulitte sans grief. Precedentes.
4. A nulidade absoluta do processo deve ser alegada no primeiro momento 
oportuno em que teve a parte para se manifestar nos autos, sob pena de 
ocorrência de preclusão temporal.
5. O Poder Judiciário não pode compactuar com a chamada nulidade guardada, 
em que falha processual sirva como uma 'carta na manga', para utilização 
eventual e oportuna pela parte, apenas caso seja do seu interesse.
6. Hipótese em que a nulidade absoluta foi suscitada somente após 18 meses do 
julgamento do recurso especial, sob a alegação de desapensamento indevido dos 
autos da execução dos respectivos embargos, ocorrido ainda na origem, 
afirmando que isso impediu o STJ de ter acesso à memória de cálculo que teria 
instruído a petição inicial. Ressalva feita em sede de embargos de declaração no 
próprio recurso especial, de que seria defeso ao STJ examinar a memória de 
cálculo, ante ao óbice do enunciado nº 07 da Súmula/STJ, tendo a Turma 
julgadora se baseado na premissa de que, embora confuso, o acórdão do 
Tribunal Estadual indicou que o demonstrativo do débito não foi apresentado ou 
ao menos que era incompleto, sendo qualquer dessas hipóteses suficiente para 
determinar a extinção da execução.
7. Petição não conhecida" (Pet 9.971/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014 - grifou-se).

Desse modo, considerando-se que a agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0232908-1 AREsp 98.885 / PR

Números Origem:  6052571  605257102  605257103

EM MESA JULGADO: 04/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GIZELE DO CARMO RIGONI
ADVOGADO : ADRIANO BARBOSA
AGRAVADO : HENRIQUE CONTIN RIBEIRO - ESPÓLIO
REPR. POR : ARACELI GAUCHITA STERMARE RIBEIRO
ADVOGADO : OTÁVIO AUGUSTO GOMES DE PINHO ANTUNES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Condomínio em Edifício - Despesas Condominiais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GIZELE DO CARMO RIGONI
ADVOGADO : ADRIANO BARBOSA
AGRAVADO : HENRIQUE CONTIN RIBEIRO - ESPÓLIO
REPR. POR : ARACELI GAUCHITA STERMARE RIBEIRO
ADVOGADO : OTÁVIO AUGUSTO GOMES DE PINHO ANTUNES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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